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PROCESSO N9 10680-002.071/90-09
SESSÃO DE 27 de julho de 1993	 ACÓRDÃO N9 101-85.363
RECURSO N9 98.984 - IRPJ Exs. de 1985 a 1987
RECORRENTE: PAVISA PAVIMENTAÇÃO E SANEAMENTO LTDA.

RECORRIDA : DRF em Belo Horizonte (MG)

PASSIVO FICTÍCIO - A comprovação do pas-
sivo real afasta a presunção de passivo
fictício.

DESPESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Se-
gundo as provas dos autos, não demonstra
do pelo Fisco a ausência do serviço, -é-
de se considerar como válidas as notas
fiscais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por PAVISA PAVIMENTAÇÃO E SANEAMENTO

LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provi-

mento parcial ao recurso, para excluir da tributação as impor-

tâncias de Cr$ 160.017.278,00, Cr$ 294.635.725,00 e Cz$... 	
86.399,65, nos exercícios de 1985 1986 e 1987,	 respectivamente
(padrões monetários às épocas). Vencidos, parcialmente, os Conse

lheiros Raimundo Soares de Carvalho, Sebastião Rodrigues Cabral

e Mariam Seif, que excluiam menos as importâncias de Cr$ 	

155.128.586,00 e Cr$ 284.267.125,00, nos exercícios de 1985	 e
1986, respectivamente.

Sala das/Sessões (DF), em 27 de julho de 1993
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e RAUL PIMENTEL.
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PROCESSO NR. 10680-002,071/9009

RECURSO NR.: 98.984

ACORDA° NR.: 101-85.363

RECORRENTE : .PAVISA - PAVIMENTAÇA0 E SANEAMENTO LTDA.

.	 R. E.. L . A. f. 0, R. I Q.,.....(gPJAUTANWIÇAPI,

Em sesão de 03.12.91, por . decisão unânime foi convertido o t

julgamento do presente processo em dilif.gOnc.ia, após relatado pelo en- i

Eão Conselheiro Cristovão Anchieta de PaiVa.

Adotando o seu relatório, que ora leio para, os, atuais

nentes da Câmara, faço a sua complementa0b para. a seguir pA ,..sar ,0
julgamento.

A decisão recorrida sobre as acusaç'ejes e impugna0o con-

cluiu pelo parcial provimento desta, atendendo os 3 ((rOs) topos da

acusação g PASSIVO FICTICIO -. os documentos de fls. 174/480, 1131/192,

193/2 .11„ •94, 296, 298, 301, 304, 306, 316, 325, 333, 334 .„ 33, no.5.

anos de 1984 e 1985, justificavam a reduço da exigOncia fiscal (f 1,

740). DESPESAS DE PRESTAÇAD DE: SERVIÇOS .- mantida a acusaç'ão, vez que .'

faltava a comprovação da efetividade dos serviços prestados. As notas

fiscais de fls. 131 a 160, .......ont.inham discriminaçffes genéricas, sem re-

latórios es1'ec.:U:1(ms, enquanto que os documentos de fls. 472 a 731

comproVam os 1 .:~enlos e a. .......1.....m1 abi1.ização dos serviços, nada demons-

trando sobre a efetividade de sua execução. Para a dedu0o não bastava.

a. comprovação da obriga0o A ,n.sumida e o seu pagamento. Era indispensá-

vel a demonstração da cor' Ir opi -lida de algo recebido. Era coso res

saltar ainda, que em diligOncia na empresa Construtora Braz Ltda.,

.......,......instatara que mantinha ela escritua irregular. PRE.JUIJO A COMPENSAR -.

informação de que o prejulzo a. compensar fora. considerado, assim ex

pressoN "porém, não está no processo demonstrativo apresentado pela

(\ ,o, impugnante e sim o de fls. 737, elaborado pelos autuantes, que levando -.

h 	 1...uffipMr2:::1.;1,.u3.7.,:::- 	 fe,..!.1.1.::i	 p,..21..i.	 ,,,,Illpttr,:,..i.	 Cill	 SI.J.::1.5::,	 1kv.,(..1::k1	 ;.05,.,

\
'''. --jra o saldo de prejuízo a compensar em 31.12.84 de CrS 2.» -, R,00, valor . 1

dimirmídn dn uAln p- ivihtiiÁ,J,7,1... nn Anu, —hAc::,.:à .i .U.â 19w1....
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Da decisão recorrida resultou enEKo as exigOncias:: •pagamento 1

nos valores de 16.430,00 BTNE relativas ao exercí3 i1 3 5, 7.692,00 BTHF i

relativas ao exercicio/86, e 5.120,35 BTHF relativas ao exercíció/87, í

sujeitos à multa de ofício e aos acréscimos regulamentares aplicáveis

à. espécie.

A fls. 754/762 se v0 o recurso ordinário, enfocando cada i

item mantido da acus2\0o, ~ÁS declaraçijes de subempreiteiras no sen-
tido de que realizados os serviços apontados. Com  a. impugnação foram

juntados documentos, 00 quais provocaram . a dilig@ncia.

ApÓs a diligOncia e manifestação do Fisco, constato que há

possibilidade de passar ao julgamento.

..
E o r t.x. 1, a tó r a. o ..	 • .. : '''',\	 /. '''''/
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V. 0] T ] 9,

Conselheiro : CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

Intimando da juntada dos documentos o Fisco, manifes-

tou-se a fls. 1312/16, sobre o passivo fictício e despesas/custos gio- ]

sados.

Adoto a manifestação, com exceção de duas imputa0es: T

PASSIVO FICTICIO - os valores da empresa for~:edora. ALMEIDA MOURA, de j

Cr$ 92.400,00 e 30.000,00, segundo os documentos de fls. 766 e 767,

comprovados como pagos em 1905. Inexiste na lei obrigatoriedade de pa- ]

gamento via banco. A tributação no caso em especie se dá por presun- ]

ção. Logo, apresentada uma prova, há de se v0 -la afastada com argumen- ]

to sólido, o qual não entendo o pagamento por banco. •

O outro item diz respeito a CUSTOS/DESPESAS não compro-

vados, conforme se vt:...:, a fls. 1315, envolvendo 4 (quatro) empresas con- I

tratadas: CONSTRUTORA BRAZ: CPF; TERSAN ENGENHARIA; e TECNUS IND. COM . ]
,/-•':LTDA.

Com respeito âs duas C'. .1. 	 concordou o Fisco com o ]

afastamento da acusação, mantido o exigido contra as das outras, por-
n,:

que não devidamente demonstrada a efet idd divae os serviços. 1,--VA/•:\.,),,‘

.,
:

„,..
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Examinando o que consta dos autos, verifico que com

respeito à CONSTRUTORA BRAZ e CPF, os documentos acostados aos autos

dizem respeito a notas fiscais e comprovantes de pagamentos por che-

ques.

Embora até possa considerar que outros pudessem ter

vindo para os autos, uma vez não devidamente investigadas as opera-

çaes , pelo Fisco, que quanto 'a CONSTRUTORA BRAZ, inclusive encetou 1'

diligOncia, verificando irregularidades, ainda assim, não constante r

dos autos a comprovação de que tenha havido emissão de favor dos doeu- r

mentos fiscais, enquanto falsos os pagamentos, embora indícios possam

ser considerados presenlválidos os mesMos.

Ng.o se aprofundou o Fisco, embora tivesse todas as con-

diçaes para saber em que contas foram parar os cheques emitidos, mui-

tos endossados, bem como proceder pesquisa sobre os serviços presta-

dos.

Entendo que as notas fiscais emitidas trazem o mínimo

necessârio exigido por lei para as suas validades, admitindo prova em

Contrario ... Se dela não cuidou o Fisco, com a diligOncia esperada, na._.

~ida !, ainda mais considerando Que... de 4 (quatro) emPresas 9 na mesma si

-tuação glosadas, 2 (duas) tiveram reconhecidas como legítimos os cus-

tos , não há como manter a acusação.-

Por isso, diante da dúvida, dou provimento ao recurso
,

para afastar as exigOncias sobre o item, mais o apontado nesta oportu-

nidade. E pois parcial o recurso.

k	 '..., NI.
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Cz $	 f-.36 .399 • 65 e x c-...i--- c J. c: :i. o de 1987

f....:us -t. o is / r.) ( ...:..s: pesas	 - - Cr$  1.59 „ 535 „ 3 !.54 „ 00 ( B r az e CP I :: ) no	 F...! x1:....: r c:1, c: :i. o	 de
1.985	 e Cr$$ :294 . 635 . 725 ( )......: r a 7. „ T ,......: r- is a il .. ..:•? T . E.... en us ) no c.? x (-..? I- c: :1 c :É o de	 1986,

ou s e :i a g	 1985	 ... (.:.s. r $ 160 „ 017 „ 278 ; 1986 --. Cr$  294 „ 635. 725; 	 e 1:2:$

86 „ 399 65 „

E.: o meu vc.:, .1.:. o .

,-/- -»
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